
LEI COMPLEMENTAR N.º 543
DE 04 DE OUTUBRO DE 2005. 

INSTITUI NA SECRETARIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTOS A COMISSÃO DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO FUNCIONAL - CADEF.
JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 15 de setembro de 2005 e eu sanciono e promulgo a seguinte:

LEI COMPLEMENTAR N.º 543





Art. 1º - Fica instituída na Secretaria  da Câmara Municipal de Santos, em caráter permanente, a Comissão de Avaliação de Desempenho Funcional – CADEF.





Art. 2º - Compete à Comissão realizar:





I – a avaliação especial de desempenho funcional de que trata o § 4° do artigo 41 da Constituição Federal, para aquisição de estabilidade por parte de servidor público;





II – a avaliação periódica de desempenho funcional de que trata o inciso III, § 1°, do artigo 41 da Constituição Federal, como condição para a demissão de servidor público com desempenho insatisfatório.





Art. 3º - A CADEF será constituída pelos seguintes membros:





I – Chefe do Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Santos;





II – Chefe do Gabinete de Assessoria Técnico-Legislativa – GATL;





III – Diretor Administrativo;





IV – Diretor Legislativo;





V – 02 (dois) servidores do quadro permanente da Câmara Municipal de Santos, indicados, cada um, pelas respectivas entidades sindicais.





§ 1° - A comissão tem caráter permanente.





§ 2° - Os membros indicados participarão das reuniões e das deliberações pessoalmente ou através de representante indicado.





§ 3° - A Comissão e suas reuniões serão presididas pelo Chefe do Gabinete da Presidência da Câmara, quando este comparecer pessoalmente.





§ 4° - As deliberações da Comissão deverão ser tomadas pela maioria dos seus membros, sendo assegurado aos vencidos o direito de declararem seus votos por escrito.





§ 5° - O Presidente da Sessão somente votará no caso de desempate.





Art. 4º - O funcionamento da Comissão será definido pelo seu regimento interno, observado o que dispõe esta lei complementar. 





Art. 5º - A Comissão regulará, através de instituição normativa, a organização do prontuário de desempenho do servidor público.





§ 1° - O acesso ao teor do prontuário será restrito aos membros da Comissão e ao servidor público diretamente envolvido, mas poderá ser exibido por requisição fundamentada da Mesa Diretora da Câmara.





§ 2° - A violação do sigilo estabelecido no dispositivo anterior, se feita por servidor, implica procedimento irregular de natureza grave, o que sujeita o infrator às punições administrativas definidas em lei, sem prejuízo da responsabilização civil e criminal.





§ 3° - Se feita por Vereador, a violação do sigilo implicará em falta de decoro parlamentar, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal.  





Art. 6º - O  servidor em estágio probatório será submetido uma vez a cada quatro meses ao exame da Comissão, que será promovido com base em relatórios de desempenho elaborados segundo instrução normativa da Comissão, pela chefia imediata do servidor avaliado.





Parágrafo único – Os relatórios de desempenho considerarão como critérios de aferição da eficiência do servidor a assiduidade, a pontualidade, a presteza, a iniciativa, a freqüência em cursos de aperfeiçoamento profissional, a adequação no uso dos equipamentos e das instalações do serviço, a cortesia, a capacidade de trabalho em equipe, a disciplina, o respeito à hierarquia administrativa e o bom comportamento no órgão em que se desempenhe sua função, entre outros.





Art. 7º - Os exames referidos no artigo anterior bem como as manifestações da Comissão integrarão o prontuário a que se refere o artigo 5°.





Art. 8º - A Comissão poderá, a qualquer tempo, promover sugestões ao servidor avaliado. 





Art. 9º - A Comissão poderá fazer inspeções in loco , requisitar documentos de qualquer órgão público municipal, bem como convocar o servidor avaliado para entrevista pessoal.





Art. 10 – Sem prejuízo dos relatórios periódicos a que se alude o artigo 6°, qualquer ocorrência grave que envolva servidor em estágio probatório será objeto de comunicação incontinenti  à Comissão, a ser promovida por escrito pelo chefe imediato do servidor, sob pena de responsabilização funcional.





Art. 11 – O servidor avaliado poderá, a qualquer tempo, prestar os esclarecimentos que considerar necessários. 





Art. 12 – Vencido o primeiro ano de estágio probatório, o servidor avaliado será intimado para, no prazo de dez dias, manifestar-se sobre o conteúdo de seu prontuário.





Parágrafo único – O mesmo procedimento será observado quando vencer o segundo ano de estágio probatório.





Art. 13 – Vencida a etapa do parágrafo único do artigo 12, com ou sem a apresentação da manifestação do servidor, a Comissão, após eventual complementação instrutória que se repute necessária, emitirá avaliação concluindo, fundamentadamente, pela aptidão ou pela inaptidão do servidor em estágio.





§ 1° - A conclusão da Comissão integrará o prontuário do servidor.





§ 2° - A conclusão da Comissão deverá ser emitida antes dos seis meses anteriores à data em que se completar o período de estágio probatório.





§ 3° - A Comissão deverá encaminhar cópia integral do prontuário do servidor em estágio à Mesa Diretora, com recomendação de demissão, se o caso.





Art. 14 – É vedado à Comissão impor qualquer punição ao servidor, mas é assegurada a ela a prerrogativa de representar à autoridade competente para tanto. 





Art. 15 – Os servidores estáveis serão submetidos anualmente à avaliação individual de desempenho.





Art. 16 – A avaliação será aplicada conforme instrução normativa a ser elaborada pela Comissão, observados os critérios do artigo 6°, parágrafo único, desta lei complementar.





Art. 17 – É assegurado ao servidor o direito de prestar esclarecimentos no trâmite da avaliação. 





Art. 18 – Concluída a avaliação, a Comissão deliberará pela instauração de processo administrativo contra o servidor com vistas à sua demissão por ineficiência ou pelo arquivamento da avaliação.







Art. 19 – Em caso de arquivamento da avaliação, seu inteiro teor será anexado ao prontuário de que trata o artigo 5° desta lei complementar.





§ 1° - Sem prejuízo do arquivamento, a Comissão poderá formular sugestões com vistas ao aperfeiçoamento funcional do servidor.





§ 2° - O acatamento dessas sugestões será considerado nas avaliações futuras do servidor.





Art. 20 – Em caso de instauração de processo administrativo, observar-se-á, quando ao rito, aquilo que dispõe o Estatuto dos Funcionários Públicos Municipais de Santos, ressalvadas as regras específicas desta lei complementar. 





Art. 21 – No prazo máximo de 02 (dois) dias contados da data da publicação desta lei complementar, a Diretoria Administrativa deverá encaminhar ao Chefe do Gabinete da Presidência lista completa com o nome dos servidores que eventualmente estejam em estágio probatório. 





Art.  22 - Esta lei complementar entra em vigor na data da publicação.

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 04 de outubro de 2005.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA
Prefeito Municipal
Registrado no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais da Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos, em 04 de outubro de 2005.

ANAMARA SIMÕES MARTINS

Chefe do Departamento
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